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CONVIDADOS:
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CONSULTOR TÉCNICO:
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PAUTA PROPOSTA:

Item 01 – Pendências – Respostas dos encaminhamentos da COFIN

Item 02 – Análise da Execução Orçamentária (Novembro/2005): Geral

Item 03 – Programas com Baixa Execução Orçamentária
Item 04 – Programas Prioritários: SAMU (Complementar as Informações), Atenção Básica, Gestão do Trabalho, Saúde da Mulher e Saúde do Idoso

Item 05 – Outros programas: Saúde Bucal, Assistência Farmacêutica, Sangue e Hemoderivados e Saneamento Básico

Item 06 – Recursos transferidos para os Estados

Item 07 – Projeto de Lei Orçamentária 2006
Item 08 – Programa de Trabalho da COFIN 

Item 09 – EC 29 e Tramitação do Projeto de Lei Complementar 01/03
Item 10 – Diversos

RELATÓRIO 

1. Pendências – Respostas dos Encaminhamentos da COFIN:

1.1) Audiência com Deputado Carlito Merss (relator do Projeto de Lei Orçamentária 2006) no dia 07 de Dezembro: ver item “7” do presente relatório; 

1.2) Programas Prioritários: a COFIN já se reuniu até a presente data com os representantes técnicos dos seguintes programas – SAMU, Atenção Básica, Saúde Bucal, Assistência Farmacêutica e Saúde da Mulher. Para a próxima reunião da COFIN, serão destacados os seguintes programas – Gestão do Trabalho, Sangue e Hemoderivados, Saúde do Idoso e Saneamento Básico, além das informações mais detalhadas sobre os Recursos Transferidos para os Estados;

1.3) Audiência com o Presidente do Tribunal de Contas da União – Dr. Adylson Motta – no dia 08 de Dezembro: considerando os termos do Acórdão 957/2005, que respondeu às indagações da Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara Federal (CSSF), esteve reunido com o Presidente do Tribunal de Contas da União o Conselheiro Fernando Eleutério, acompanhado de Gerson Domont e de Francisco Rózsa Funcia da Assessoria Técnica da COFIN/CNS, para esclarecer o posicionamento contrário do CNS à inclusão das despesas com Farmácias Populares como ações e serviços públicos de saúde para fins do cumprimento da EC 29. Após os esclarecimentos, o Presidente do TCU informou que não caberia recurso, porém houve concordância em relação ao encaminhamento da matéria ao TCU por parte da CSSF, representada na reunião pelo Deputado Darcisio Perondi, que se comprometeu a dar encaminhamento a essa proposta.

1.4) Ofícios: foram encaminhados os ofícios solicitando audiência com o Presidente da República, Ministro da Fazenda, Ministra da Casa Civil e Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão para tratar da regulamentação da EC 29 (aprovação do PLC 01/03).

2. Análise da Execução Orçamentária (Novembro/2005) 

2.1) Critérios de Análise:

A COFIN utilizou os seguintes critérios para analisar o nível de execução orçamentária, considerando os dados da Tabela “Execução Orçamentária e Financeira – 2005 – Consolidado – Ministério da Saúde – Posição Novembro (atualizado até 30.11.2005)” anexada ao presente Relatório:

a) Adequado: valor de empenho igual ou acima de 92% do valor da coluna “Lei+Crédito 2005”, percentual definido por faltar 1 (um) mês (equivalente a 8%) para o encerramento do exercício de 2005; valor de liquidação igual ou acima de 84% da coluna “Lei+Crédito 2005”, percentual menor que o adotado para o empenhado por deduzir 8% correspondente a defasagem estimada de 1 (um) mês para os processos de liquidação de despesa. 

b) Regular: valor de empenho acima de 84% e abaixo de 92% do valor da coluna “Lê+Crédito 2005”; valor de liquidação acima de 76% e abaixo de 84%. As faixas de percentuais adotadas consideraram como defasagem 1 (um) mês de execução.

c) Inadequado: valor de empenho igual ou abaixo de 84% do valor da coluna “Lei+Crédito 2005”; valor de liquidação igual ou abaixo de 76%. Os dois percentuais são decorrentes dos critérios anteriores “a” e “b”.

d) Os itens relativos às Farmácias Populares (36 e 72) tiveram os valores excluídos para fins de análise, pois não integram o cálculo para apuração dos gastos mínimos com ações e serviços públicos de saúde nos termos da EC 29 e da Resolução 322.

2.2) Visão Geral: 

Os percentuais totais de empenho e liquidação que integram as Ações e Serviços de Saúde – OCC (Outros Custeios e Capital) atingiram 90,33% (R$30.488.992.510,00) e 81,19% (R$27.404.415.805,00) respectivamente.  Considerando os critérios fixados anteriormente, o nível de execução orçamentária em termos agregados foi regular em termos de empenhamento e de liquidação. 

Entretanto, houve variação de desempenho por unidade, tendo como percentuais de empenho e liquidação e nível de execução orçamentária, respectivamente: FNS – 91,31%, 83,76%, regular empenhamento e liquidação; ANVISA – 74,53%, 65,33%, inadequado empenhamento e  liqüidação; FUNASA– 77,03%, 42,05%, inadequado empenhamento e liquidação ; FIOCRUZ – 41,09%, 34,38%, inadequado empenhamento e liquidação; ANSS – 84,71%, 71,80%, regular empenhamento e inadequada liquidação; e GHC – 73,28%, 60,42%, inadequado empenhamento e liquidação.

Por fim, o nível de execução orçamentária dos 72 itens/programas analisados (os itens “Farmácias Populares” no FNS e na FIOCRUZ não foram considerados) pode ser resumido como segue:

· em termos de empenhamento: 24 itens/programas com nível adequado (ou 34% do total) no valor de R$22.991.156.649,00 (ou 75% do total); 14 itens/programas com nível regular (ou 19% do total) no valor de R$5.210.524.068,00 (ou 17% do total); e 34 itens/programas com nível inadequado (ou 47% do total) no valor de R$2.287.311.793,00 (ou 8% do total);

· em termos de liquidação: 17 itens/programas com nível adequado (ou 24% do total) no valor de R$23.708.581.257,00 (ou 87% do total); 10 itens/programas com nível regular (ou 14% do total) no valor de R$1.143.827.553,00 (ou 4% do total); e 45 itens/programas com nível inadequado (ou 62% do total) no valor de R$2.552.006.996,00 (ou 9% do total);

· em termos de empenhamento e liquidação com nível adequado: 15 itens;

· em termos de empenhamento e liquidação com nível inadequado: 33 itens.

2.3) Análise por Itens/Programas e Unidades: 

O resumo da análise da COFIN está apresentado a seguir, tendo sido destacados:

a) os 15 itens correspondentes aos valores de empenho e liquidação com nível adequado:

· FNS: 12 (Pioneiras Sociais), 27 (Média e Alta Complexidade – MAC – AIH/SIA/SUS), 28 (Medicamentos Excepcionais), 29 (Piso Assistencial Básico), 30 (Programas de Agentes Comunitários de Saúde – PACS/PSF), 39 (Aquisição e Distrib. Medicamentos DST/AIDS), 42 (Auxílios ao Servidor) e 43 (Assistência Médica a Servidores);

· ANVISA: 51 (Assistência Médica a Servidores);

· FUNASA: 57 (Controle de Endemias/Erradic. do AEDES), 61 (Assistência Médica a Servidores) e 62 (Setença Judicial/Custeio);

· FIOCRUZ: 65 (Manutenção Administrativa) e 74 (Assistência Médica a Servidores);

· ANSS: nenhum item;

· GHC: 85 (Sentença Judicial – Custeio). 

b) os 34 itens correspondentes aos valores de empenho com nível inadequado e os 45 itens correspondentes aos valores de liquidação com nível inadequado:

· FNS: 6 (Combate às Carências Nutricionais – empenho e liqüidação), 9 (Manutenção de Unidades Operacionais - liquidação),  10 (Hospitais Próprios – liquidação), 14 (Serviço de Processamento de Dados – Datasus – empenho e liquidação), 15 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação), 17 (Sistema Nacional de Vigilância em Saúde/VIGISUS – empenho e liquidação), 18 (Vacinas e Vacinação – liquidação), 19 (Outros Programas – empenho e liquidação), 20 (Qualificação Profissional do SUS – liquidação), 21 (Fomento à Pesquisa e Tecnologia – liquidação), 22 (Implantação do Cartão SUS – empenho e liquidação), 23 (Programa de Estruturação Saúde da Família – PROESF – empenho e liquidação), 24 (PROFAE – empenho e liquidação), 25 (Programa de Prevenção das DST/AIDS – liquidação), 26 (KFW – PI e CE – liquidação), 31 (Programa Interiorização Trabalho em Saúde – PITS – empenho e liquidação), 32 (Atenção Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Jovem – empenho e liquidação), 33 (Vigilância Sanitária – PAB – empenho e liquidação), 34 (Farmácia Básica – empenho e liquidação), 35 (Atenção à Saúde Bucal – empenho e liquidação), 37 (Ações de Vigilância Epidemiológica – empenho e liquidação), 38 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos – liquidação), 40 (Participação em Organismos Internacionais – empenho), 41 (Reaparelhamento Unidades do SUS – empenho e liquidação), 44 (Sentença Judicial/Custeio – liquidação) e 45 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

· ANVISA: 48 (Vigilância Sanitária de Produtos e Serviços – empenho e liquidação), 49 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação) e 50 (Auxílios ao Servidor – empenho e liquidação);

· FUNASA: 54 (Manutenção das Unidades Indígenas - liquidação), 55 (Manutenção Administrativa – liquidação), 56 (Sistema Nacional Vigilância em Saúde/VIGISUS – empenho e liquidação), 58 (Saneamento Básico – Demais Ações – empenho e liquidação), 59 (Outros Programas – empenho e liquidação) e 63 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação); 

· FIOCRUZ: 67 (Modernização de Unidades de Pesquisa – empenho e liquidação), 68 (Adequação da Planta de Vacinas – empenho e liquidação), 69 (Produção de Vacinas e Medicamentos – empenho e liquidação), 70 (Estudos e Pesquisas – liquidação) e 73 (Auxílios ao Servidor – empenho e liquidação) e 75 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

· ANSS: 77 (Administração da Unidade – empenho e liquidação), 79 (Outros Programas – empenho e liquidação), 80 (Auxílios ao Servidor – empenho e liquidação) e 81 (Assistência Médica a Servidores – empenho e liquidação);

· GHC – 83 (Atenção Hospitalar da Unidade – empenho e liquidação).

2.4) Cumprimento da EC 29: 

Considerando que o valor estimado para aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, calculado nos termos da EC 29 e da Resolução 322 do CNS, é de R$ 37.125.000.000,00, o valor total empenhado até 30/11 de R$34.282.191.545,00 (inclui pessoal ativo) correspondeu a  92,3% daquele mínimo. Mantida a média desses 11 meses, o empenho totalizará R$37.398.754.412,00 (um pouco acima do mínimo estimado para o cumprimento da EC 29). Há disponibilidade orçamentária para tanto: a coluna “Lei + Crédito” totaliza R$37.918.742.827,00. Entretanto, convém lembrar que:

· O CNS manifestou-se contrário à inclusão do item 8 (Bolsa Alimentação) no cômputo da aplicação mínima em ações e serviços de saúde, pois não houve comprovação por parte do Ministério da Saúde de que essa despesa está sendo realizada nos termos da Resolução 322. O valor empenhado foi de R$2.077.752.117,00;

· É preciso deliberar sobre a metodologia a ser utilizada para a compensação do cancelamento dos Restos a Pagar de 2000 a 2004. A proposta da COFIN é que o valor apurado seja somado ao valor estimado para aplicação mínima em 2006. Desta forma, a COFIN não concorda com a redução dos valores aplicados nos respectivos exercícios, pois desta forma estaria se adotando que o “mínimo” passou a ser “teto”.

· Finalmente, é preciso considerar também que há uma diferença de aplicação apurada a partir de 2001, nos termos da Resolução 322, de aproximadamente R$ 1,6 bilhões, conforme planilha anexa.

3. Programas com Baixa Execução Orçamentária (Novembro/2005)

Os programas com baixa execução orçamentária foram listados anteriormente em 2.3.b.

4. Programas Prioritários: SAMU (complementar as informações da reunião passada), Atenção Básica, Gestão do Trabalho, Saúde da Mulher e Saúde do Idoso

Compareceram à reunião da COFIN representantes técnicos do SAMU, da Atenção Básica e da Saúde da Mulher:

4.1) SAMU: foi entregue um conjunto de informações sobre a Rede Nacional do SAMU, inclusive sobre os municípios habilitados e em fase de implantação (EM ANEXO). O SAMU é um projeto que integra a Política Nacional de Atenção às Urgências, tendo sido implantados 82 dos 142 projetos existentes até a presente data. Os projetos são analisados por região e por municípios envolvidos, bem como pela análise técnica das necessidades sociais. Por exemplo: na Região Norte, foi feito convênio com a Marinha para implantação das “ambulanchas”, bem como está prevista a aquisição de um helicóptero e duas aeronaves. Em termos orçamentários, a baixa execução está relacionada à dificuldade dos municípios se agruparem para a celebração dos convênios, enquanto que, em termos federais, das 1070 ambulâncias previstas para serem adquiridas em 2005, houve liberação de recurso para aquisição de 676, sendo que a dotação orçamentária 10.302.1303.0818 atende as programações do QUALISUS e da Atenção às Urgências. No momento, não há uma fiscalização sobre os municípios habilitados e, nesse sentido, os membros da COFIN sugeriram que o controle social nos municípios possam avaliar o funcionamento e encaminhar informações.

4.2) Atenção Básica:  (a) Bolsa Alimentação – a gestão dos recursos é do Ministério do Desenvolvimento Social e do Fundo Nacional de Saúde. O Departamento de Atenção Básica faz o acompanhamento das famílias com o monitoramento através do Sistema de Vigilância Nutricional. O número de famílias monitoradas será informado através de relatório a ser encaminhado a COFIN e ANEXADO ao presente; (b) PROESF – a baixa execução está relacionada ao fato de que houve mudança de gestão municipal de 2004 para 2005 em 198 dos 231 municípios habilitados no programa de financiamento com recursos do Banco Mundial. Por isso, houve remanejamento orçamentário para cobrir parte do déficit de R$300 milhões do PACS decorrente da elevação do salário mínimo para R$300,00. Como o convênio com o Banco Mundial foi prorrogado até o final de 2006, há uma proposta de suplementação para o PROESF em 2006; (c) PAB – haverá alteração da base populacional para 2006, o que exigirá aumento dos valores programados; (d) Saúde Bucal – não houve necessidade de mais valores em 2006 em função dos recursos alocados no MAC e no PAB para esse programa. Sobre a baixa execução de 2005, continua sub judice a licitação e, por isso, houve um remanejamento de R$98 milhões para atender o MAC e o PAB; (e) PACS – os valores para 2006 foram calculados com a previsão de aumento do salário mínimo para R$320,00 e com a manutenção das metas do PPA (Plano Plurianual);

4.3) Saúde da Mulher: o programa tem por objetivo fomentar a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher. Para tanto, seleciona os municípios para incentivo mediante critérios técnicos – 43 convênios em vigor, sendo que a execução orçamentária é concentrada no final do ano devido aos procedimentos para a formalização desses convênios. Além disso, edita normas técnicas e manuais informativos, como por exemplo, cartões das gestantes, manual do pré-natal, kit pré-natal, manual do climatério, cartilhas sobre planejamento familiar, etc., que consomem mais da metade do valor de R$7,5 milhões alocado nessa programação orçamentária. Do ponto de vista orçamentário, é preciso considerar que parte dos recursos do PROESF e do INCA também se destina à Saúde da Mulher, que deixou de ser um programa orçamentário, tornando-se uma ação.

5. Outros Programas: Saúde Bucal, Assistência Farmacêutica, Sangue e Hemoderivados e Saneamento Básico

Com exceção da Saúde Bucal e Farmacêutica, já analisados, os demais serão objeto de análise na próxima reunião da COFIN, conforme informado no item “1.2”.

6. Recursos Transferidos para os Estados

Conforme informado no item “1.2”, este assunto será objeto de análise na próxima reunião da COFIN.

7. Projeto de Lei Orçamentária 2006

Houve a audiência com o Deputado Carlito Merss, relator do Projeto, no dia 07 de Dezembro. A Conselheira Julia Roland, o Conselheiro Gerônimo Paludo e o Conselheiro Fernando Eleutério, que são membros da COFIN/CNS, acompanhados da Assessoria Técnica da COFIN/CNS, juntamente com Conselheiros Estaduais integrantes da Plenária dos Conselhos de Saúde, foram recebidos pelo Deputado Carlito Merss e entregaram um documento intitulado “Projeto de Lei Orçamentária de 2006 – Recomendações do Conselho Nacional de Saúde” (EM ANEXO), esclarecendo os seguintes pontos: (a) o valor a ser aplicado em 2006 com ações e serviços públicos de saúde deve obedecer os preceitos da EC 29 e da Resolução 322 do CNS, devendo ser considerados como “piso”, e não como “teto”; (b) a proposta orçamentária deverá priorizar as ações voltadas para o fortalecimento do controle social, a Média e Alta Complexidade (MAC), o Piso Assistencial Básico (PAB), Gestão do Trabalho e outros programas que tiveram valores reduzidos em relação a 2005, tais como, Publicidade de Utilidade Pública, Implantação do Cartão SUS, Programa Estruturação da Saúde da Família (PROESF) e Controle de Endemias e Erradicação do AEDES; (c) há uma diferença de R$2.085.486.760,00 a ser incorporada na programação orçamentária da saúde de 2006; (d) além disso, as programações referentes ao Bolsa Alimentação (R$2.100.000.000,00) e Farmácias Populares (R$206.460.000,00) não devem ser computadas no cálculo da EC 29 para fins de apuração da aplicação com ações e serviços públicos de saúde; (e) portanto, para o cumprimento da EC 29 em 2006, devem ser incorporadas programações no valor de R$4.391.946.760,00.

O Deputado Carlito Merss informou que já estava sendo analisado a inclusão de recursos para o orçamento da saúde, tanto no que se refere ao entendimento de que as despesas com Bolsa Alimentação não podem ser considerados como ações e serviços públicos de saúde, quanto com a inclusão de 30% dos recursos destinados para Emendas Parlamentares (o que representaria cerca de R$1,3 bilhões de acréscimo). Informou também que, além da saúde, há a necessidade de recursos adicionais para contemplar o aumento do salário mínimo, o repasse da Lei Kandir, entre outros. 

8. Programa de Trabalho da COFIN

Ficou para a próxima reunião da COFIN.

9. EC 29 e Tramitação do Projeto de Lei Complementar 01/03

Os Conselheiros Fernando Eleutério e Júlia Roland, que são membros da COFIN, participaram em conjunto com representantes da Plenária dos Conselhos de Saúde, do grupo que foi se reunir com o Deputado Aldo Rebelo (Presidente da Câmara Federal) e com o Senador Renan Calheiros (Presidente do Senado Federal). O Deputado Aldo Rebelo informou que a pauta está carregada, mas que o assunto seria tratado no Colégio de Líderes. O Senador Renan Calheiros não recebeu o grupo.

10.  Diversos

A data da próxima reunião da COFIN será no dia 02 de Fevereiro de 2006 (5ª feira) e terá como pauta:

(a) Análise da Execução Orçamentária de 2005 (até Dezembro de 2005 – último trimestre);

(b) Análise dos Programas Prioritários: Gestão do Trabalho, Sangue e Hemoderivados, Saúde do Idoso, Saneamento Básico e Recursos Transferidos para os Estados;

(c ) Diversos: 

c.1) Informações sobre o Orçamento 2006;

c.2) Regulamentação da EC 29/PLC 01/03;

c.3) Outros.

Brasília, 07 e 08 de Dezembro de 2005.

COMISSÃO  DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO DO

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – COFIN/CNS
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